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PROJETO DE LEI Nº   237/2011

SÚMULA:
Estabelece normas para contratação de OSCIPs e ONGs no Município de Londrina.
SALA DAS SESSÕES,   14 de junho de 2011.

GERSON ARAÚJO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                        /2011

SÚMULA:
Estabelece normas para contratação de OSCIPs e ONGs no Município de Londrina.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
A contratação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e Organização Não Governamental (ONG) no Município de Londrina deverá obedecer ao disposto nesta lei.

Art. 2º
Somente por meio de licitação poderão ser contratadas OSCIPs e ONGs seja para firmar convênio, termo de cooperação, contrato ou qualquer outro tipo de ajuste ou parceria.

Art. 3º
A OSCIP ou ONG a ser contratada deverá preencher os seguintes requisitos:

I – possuir, concomitantemente,  o título de utilidade municipal,  estadual e federal há mais de 05 (cinco) anos;

II – não ter fins lucrativos;

III – estar regular perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná e perante o Tribunal de Contas da União;

IV – possuir sede no Município de Londrina;  e

V – apresentar certidão negativa cível e criminal do seu Presidente, dos seus diretores e dos membros do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. Em se tratando de OSCIP esta deverá comprovar sua qualificação como tal pelo Ministério da Justiça há mais de 05 (cinco) anos.
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Art. 4º
Fica vedada a modalidade “dispensa de licitação” para a contratação de OSCIPs e ONGs no Município de Londrina.

Art. 5º
Caberá á Secretaria Municipal de Gestão Pública baixar as demais normas para o cumprimento da presente lei.

Art. 6º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   14 de junho de 2011.

GERSON ARAÚJO

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                        /2011

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade estabelecer normas para contratação de OSCIPs e ONGs no Município de Londrina.

A proposta visa evitar desvio de dinheiro público no Município de Londrina como aconteceu em passado recente, primeiro com o Centro Integrado e Apoio Profissional (CIAP),  e mais recentemente,  com os Institutos Gálatas e Atlântico.

Se à época dos fatos existisse uma lei municipal nos moldes ora proposto,  esses fatos não teriam ocorrido,  visto que essas OSCIPs não preencheriam os requisitos e normas estabelecidos em nossa proposta.

Segundo Alzira Angeli, Chefe da Controladoria Geral da União (CGU) no Estado do Paraná “as OSCIPs são o novo nicho de mercado de corrupção.”
Alzira Angeli afirma que é preciso mudar a legislação estabelecendo os mesmos proibitivos de um convênio e de um contrato de repasse aos Termos de Parceria. 

Portanto nossa proposta vem calcada nas sugestões apresentadas pela Chefe da CGU estabelecendo regras rígidas para a contratação de OSCIPs e ONGs no âmbito municipal.

Em face do exposto, solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,   14 de junho de 2011.

GERSON ARAÚJO

VEREADOR
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